PARECER Nº  1460, DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 631, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe dispõe sobre a “Semana do Diagnóstico de Evolução Cognitiva” na rede pública estadual de ensino.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 132.ª à 136.a Sessões Ordinárias, de 25/09 a 01/10/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, competindo ao Estado-membro discipliná-la em consonância com as normas gerais estatuídas pela União, nos termos do artigo 24, IX e §§ 1º a 4º, da Constituição Federal.


Com efeito, o projeto não contraria as disposições estabelecidas na Lei Federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Ademais, o projeto atende aos objetivos e prioridades preconizados no Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei Federal nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, para vigorar por dez anos. 


No que se refere ao Plano Nacional de Educação, o projeto atende aos objetivos definidos no item I.2 – “melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis”, e no subitem 26 do item II-A-2.3, relativo ao Ensino Fundamental, cujo teor é o seguinte:


 “26. Assegurar a elevação progressiva do nível de desempenho dos alunos mediante a implantação, em todos os sistemas de ensino, de um programa de monitoramento que utilize os indicadores do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica e dos sistemas de avaliação dos Estados e Municípios que venham a ser desenvolvidos.”

 
Quanto ao poder de iniciativa, o projeto é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.


Verifica-se, também, conforme informação prestada pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, que a Semana do Diagnóstico de Evolução Cognitiva ainda não foi instituída por nenhum diploma legislativo. Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.


Ante todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 631, de 2008. 

É o nosso parecer.




a) Antonio Salim Curiati - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/2/2009
a) Fernando Capez - Presidente
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